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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG

ESTADO DE MINAS GERAIS - CEP: 39290-000
____________________________________________________________________


TERMO DE JULGAMENTO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 028/2021

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE,

Recebemos o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 028/2021, TOMADA DE PREÇOS NO 002/2021, da Prefeitura Municipal de São Romão/MG., cujo objeto é a contratação de empresa para execução de pavimentação da execução de calçamento em blocos sextavados de concreto fck = 35mpa e =8 cm, na Av. Antônio Luciano Pereira, por empreitada por execução indireta e por preço global, acompanhado da documentação e parecer da Assessoria Jurídica.

Após análise do parecer da Assessoria Jurídica, decidimos acolhê-lo em sua íntegra, como abaixo transcrito, e ao final decido:
“Após análise dos RECURSOS apresentados no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 028/2021, TOMADA DE PREÇOS NO 002/2021, da Prefeitura Municipal de São Romão/MG., cujo objeto é a contratação de empresa para execução de pavimentação da execução de calçamento em blocos sextavados de concreto fck = 35mpa e =8 cm, na Av. Antônio Luciano Pereira, por empreitada por execução indireta e por preço global, emitimos parecer nos seguintes termos:
1-Em primeiro lugar, observamos que os recursos aviados pelas empresas ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68 e KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81, são tempestivos e portanto devem ser apreciados.

2-DO RECURSO AVIADO PELA LICITANTE ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME:
A Licitante, ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68, irresignou-se pela declaração de HABILITAÇÃO da empresa KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81.

Em primeira análise temos a informar que, o recurso foi aviado à Pregoeira e à Comissão Permanente de Licitações, porém, somente a Comissão Permanente de Licitações tem competência para julgar procedimentos formalizados na modalidade Tomada de Preços, uma vez que, várias decisões dos nossos Tribunais entendem que execução de obras não são considerados serviços comuns de engenharia.

Quanto à análise das alegações da Recorrente, observamos que, foi solicitado no Edital 016/2021, o seguinte, quanto à qualificação técnica:

“i)
prova de possuir, na data prevista para entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprove possuir atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes a:

fc

· Execução de calçamento em bloquete - E = 8 cm - FCK = 35 MPA, incluindo fornecimento e transporte de todos os materiais, colchão de assentamento E = 6 cm, correspondente ao mínimo de 1.200m2.
· Meio-fio com sarjeta, executado c/extrusora (sarjeta 30x8cm meio-fio, 15x10cm x h=23cm), inclui escavação e acerto faixa 0,45m, correspondente ao mínimo de 370m.”
Ocorre que, a empresa Recorrida, KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81, apresentou atestado de capacidade técnica comprovando execução de Meio-fio com sarjeta, com execução manual.

Em suas Contra Razões, a Licitante KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81, rechaça as alegações da Recorrente e requer seja mantida sua HABILITAÇÃO.
A Comissão Permanente de Licitações, aplicando o que disposto em Lei,  acolheu o atestado apresentado pela empresa KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81, declarando-a Habilitada, por força do que reza o §3º do artigo 30 da Lei 8.666/93:

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

...................................

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.”

Para confirmar seu entendimento e proporcionar um julgamento justo a Comissão solicitou informações do Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal, recebendo a  seguinte informação:

“Concluímos que o atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81 atende ao solicitado no edital, visto que a complexidade dos serviços de execução de meio-fio com sarjeta realizado com extrusora tem complexidade igual ou semelhante aos serviços de execução de meio-fio com sarjeta de execução manual.” – GRIFAMOS.
O Tribunal de Contas da União publicou a Súmula 263, nesse sentido:

“SÚMULA Nº 263/2011 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” – GRIFAMOS.

A exigência de atestados de capacidade técnica é necessária para proteger a Administração dos maus prestadores de serviços, porém, a exigência deve se limitar ao que determina a Constituição Federal no Art. 37, inciso XXI: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

...............................

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” – GRIFAMOS.

No caso em estudo, foi aplicado o formalismo moderado, sendo que, o Tribunal de Contas de União orienta, como abaixo transcrevemos:

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados”.
 – GRIFAMOS.

“Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios.”
 – GRIFAMOS.
“O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais vantajosa”.
 – GRIFAMOS.

Abaixo transcrevemos os entendimentos:

 “o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais.” 
 - GRIFAMOS.

Este também é o entendimento de Maria Luiza Machado Granziera, em “Licitações e Contratos Administrativos”:

“É necessário ponderar os interesses existentes e evitar resultados que, a pretexto de tutelar o interesse público de cumprir o edital, produza a eliminação de propostas vantajosas para os cofres públicos.”

“O excesso de formalismo, com efeito, não deve permear as ações dos agentes públicos na execução das licitações. A doutrina e a jurisprudência repudiam o rigorismo formal e homenageiam as decisões administrativas que, a bem dos demais princípios regentes da Administração Pública, afastam a inabilitação e a desclassificação de concorrentes por fatos irrelevantes, que não afetam a objetividade e a efetividade de suas propostas perante o Poder Público e nem os põem em posição vantajosa em relação aos demais participantes.”

O mesmo entendimento é seguido pelo Mestre, Victor Aguiar Jardim de Amorim:

“4.9. Eficiência (economicidade, “vantajosidade” e formalismo moderado)

 O princípio da eficiência preconiza a otimização da ação estatal, no sentido de “fazer mais com menos”, ou seja, de conferir excelência nos resultados. 

Derivada de tal concepção, a ideia de formalismo moderado busca superar o dogma da necessidade de interpretação rigorosa e literal de preceitos legais que pode implicar um formalismo exagerado e inútil, prejudicando o andamento dos certames (FURTADO, 2015, p. 36). Ou seja, confere-se ao procedimento licitatório um caráter instrumental (licitação como meio, e não como um fim em si mesmo). Tal é o entendimento do STF e do STJ. 

O atual estágio evolutivo da hermenêutica jurídica não se coaduna com uma postura extremamente formalista do administrador público, devendo ele pautar-se por uma noção mais complexa e sistêmica do Direito, ou seja, por uma noção de juridicidade, de modo a superar a concepção de legalidade estrita (AMORIM, 2009). Não se pode esquecer que a lei não tem um fim em si mesma ou em sua mera literalidade, de forma desapegada de qualquer razoabilidade que norteie a consecução de uma finalidade maior.”

Dessa forma, opinamos pela manutenção do julgamento realizado pela Comissão Permanente de Licitações, mantendo a habilitação da empresa KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81.

3 – DO RECURSO AVIADO PELA LICITANTE KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP CONTRA A LICITANTE ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME:
A Licitante, KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81, irresignou-se pela declaração de HABILITAÇÃO da empresa ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68, uma vez que a Recorrida apresentou Atestado de Visita Técnica, referente ao PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 015/2021, TOMADA DE PREÇOS 001/2021, que tinha o mesmo objeto do presente procedimento, porém em uma extensão maior.

A Recorrida não apresento Contra Razões.

Assim, a Comissão Permanente de Licitações aplicando mais uma vez o formalismo moderado, e por entender que tendo ocorrido redução da extensão do projeto, mantendo-se no entanto, o mesmo objeto, a visita técnica realizada para o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 015/2021, TOMADA DE PREÇOS 001/2021, tem validade.

Segundo o Tribunal de Contas da União, a finalidade da realização de visita técnica é a seguinte: 

“A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos bens licitados, resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais. 11.1.3.2. Portanto, a finalidade da introdução da fase de vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto”
.

Ou seja, a visita técnica realizada quando do aviamento do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 015/2021, TOMADA DE PREÇOS 001/2021, em que a extensão da obra era superior à licitada neste procedimento, tratando-se no entanto de obra que será realizada no mesmo local, atendo ao entendimento do Tribunal de Contas da União,  pois inegavelmente possibilitou à Recorrida o conhecimento integral do objeto da licitação, possibilitando ainda a oferta de proposta elaborada com exatidão, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos serviços licitados.
Dessa forma, mais uma vez, entendemos que a Comissão Permanente de Licitações, efetuou julgamento correto, e por este motivo opinamos pela manutenção da decisão de declarou a empresa ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68, habilitada.
4 – DO RECURSO AVIADO PELA LICITANTE KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP CONTRA A LICITANTE RODRIGUES CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI-EPP:
Irresigna-se a Recorrente diante da declaração e habilitação da Licitante RODRIGUES CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI-EPP, requerendo sua inabilitação pelo fato de que, apresentou o balanço patrimonial do ano de 2019, considerando assim, que o documento não se presta a comprovar a sua boa situação financeira atual.
Quando da elaboração da ata lavrada no dia 10 de junho de 2021, a Comissão Permanente de Licitações, assim justificou a habilitação da Licitante:

“1-A empresa RODRIGUES CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI-EPP, apresentou o balanço patrimonial do ano de 2019, porém, com a edição da Instrução Normativa 2023/2021 da Secretaria Especial da Receita Federal, o prazo para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD), referente ao ano-calendário de 2020, fica prorrogado, em caráter excepcional, para o último dia útil do mês de julho de 2021.”
A Instrução Normativa RFB Nº 2.023, de 28 de abril de 2021, prorroga o prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) referente ao ano-calendário de 2020 e determina o seguinte em seu artigo 1º:

“Art. 1º O prazo final para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) previsto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de janeiro de 2021, referente ao ano-calendário de 2020, fica prorrogado, em caráter excepcional, para o último dia útil do mês de julho de 2021.”

Portanto, com todo o respeito, não se pode negar a validade do balanço patrimonial apresentado pela Recorrida, que após ser analisado pelo contador da Prefeitura Municipal, foi declarado regular, atendendo às exigências de qualificação econômico-financeira exigidas no edital.

Alega ainda em seu recurso, o seguinte:
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De outro giro, ao analisarmos algumas decisões dos nossos Tribunais, encontramos várias delas que impedem que seja exigida a apresentação de prova de regularidade da licitante junto ao CREA, como abaixo transcrito:

“Licitação. Qualificação técnica. Conselho de fiscalização profissional. CREA. Quitação - É ilegal a exigência de prova de quitação com o Crea para fins de habilitação, pois art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade. O disposto no art. 69 da Lei 5.194/1966, que regulamenta o exercício dos profissionais de engenharia, não pode prevalecer diante do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, nem da própria Lei 8.666/1993 (norma geral).”
 - GRIFAMOS

O Tribunal de Contas da União, entende que não há previsão legal para tal exigência, visto que não consta no rol de documentos estabelecidos nos artigos 27 a 31 da Lei 8666/93 que são consideradas do tipo “numerus clausus”, ou seja, limitado as estabelecidos naquele dispositivo legal:

“...suprimir exigência de cópia da quitação da última anuidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), prevista no item 4.1.4, alínea “a”. do edital, a qual se encontra em desacordo com o artigo 30, inciso I, da Lei nº 8.666/93…” 
 - GRIFAMOS

Assim, entendemos que, a comprovação de inscrição junto ao CREA foi efetuada através da apresentação da Certidão, e que, não cabe à Comissão exigir que que a Licitante mantenha seu cadastro no CREA atualizado após cada alteração contratual pois, tal exigência fere o princípio da isonomia para a ampliação da disputa e logicamente, o interesse público a que se direciona o certame licitatório.

O mestre Marçal Justen Filho apresenta o seguinte entendimento: 

“Mas a isonomia também se configura como proteção ao interesse coletivo. A ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva competição entre os agentes econômicos. Como decorrência da disputa, produz-se a redução dos preços e a elevação de qualidade das ofertas, o que se traduz em contratações mais vantajosas para a Administração”.
 

Além disso, a Lei 8.666/93, não exige que nenhuma empresa efetue atualização de informações no CREA a cada alteração contratual, sendo certo que a Lei exige tão somente de inscrição na entidade profissional competente:

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;”
Sendo este o entendimento do Tribunal de Constas do Estado de Minas Gerais:

“Representação. Ilegal exigência de registro junto ao CRA. “(...) entendo que a exigência de prova do registro ou inscrição da licitante e de seu responsável técnico junto ao CRA, no caso específico dos autos, não tem respaldo legal. (...) a disposição contida na cláusula editalícia em comento não se justifica, pois a exigência de registro somente se mostra válida quando estiver amparada por lei que restrinja o exercício da atividade, [conforme se depreende da interpretação do art. 170 da CF/88]. (...) a Administração, ao exigir o registro junto ao CRA, como condição de habilitação, não cuidou de demonstrar a exceção constitucional. O doutrinador Marçal Justen Filho elucida de forma cristalina a matéria: ‘A primeira ponderação a fazer consiste na impossibilidade de impor limites ao exercício de uma atividade ou profissão a não ser em virtude de lei. Essa é uma garantia consagrada no art. 170, parágrafo único, da CF/88. Já o art. 5º, inc. XIII, assegura a liberdade de profissão, ressalvando apenas qualificações profissionais estabelecidas em lei. Portanto, o inc. I do art. 30 apenas pode ser aplicado se e quando houver uma lei restringindo o livre exercício de atividades’. (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9ª ed. São Paulo: Dialética, 2002, pág. 314)”.
 
Assim, entendemos que, a Comissão não se pode exigir dos licitantes o que a própria lei de Licitações não reconhece como exigível.

Dessa forma, após as considerações acima, opinamos pela manutenção do julgamento que declarou HABILITADAS as empresas ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68, KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81 e RODRIGUES CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI-EPP, CNPJ 26.861.341/0001-45, uma vez que, os recursos não apresentam fundamentos fáticos ou jurídicos que os embasem.”
DECIDO:

1-Conhecer os Recursos uma vez que, são tempestivos e no mérito deixo de dar provimento aos mesmos uma vez que, não apresentam fundamentos fáticos ou jurídicos que os embasem.

2-Mantenho o julgamento efetuado pela Comissão Permanente de Licitações para declarar HABILITADAS as empresas ROCHA CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI-ME, CNPJ 17.614.540/0001-68, KUATRO CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 36.841.342/0001-81 e RODRIGUES CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI-EPP, CNPJ 26.861.341/0001-45.

3-Determino que seja dado o regular prosseguimento do certame.
Publique-se.

Intime-se.
São Romão/MG., 16 de julho de 2021.

Marcelo Meireles de Mendonça.
Prefeito Municipal.
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